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AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO PINTO
ADVOGADO : JOSÉ DA GRAÇA CARITA REISINHO - SP176879
AGRAVADO : HOSPITAL E PRONTO SOCORRO PORTINARI LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO ANTE SUA INTEMPESTIVIDADE.

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE DEMANDANTE.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 
15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do 
CPC/15.

1.1. Ressalta-se que, nos termos do art. 220 do CPC/2015, 
para fins de aferição de tempestividade, suspende-se o prazo 
processual no período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, 
inclusive, o que não impede que publicações sejam realizadas. 
Precedentes.

1.2. Nesse cenário, o prazo recursal teve início dia 24/01/2023, 
encerrando-se em 13/02/2023. Dessa forma, protocolado o 
recurso especial em 14/02/2023, resta caracterizada sua 
intempestividade.

2. Para efeito de tempestividade, frisa-se ademais, que a prova 
do feriado local ou suspensão do expediente forense deve ser 
feita pela parte interessada por meio de documento idôneo no ato 
da interposição do recurso, providência não atendida na hipótese. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO ANTE SUA INTEMPESTIVIDADE.

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE DEMANDANTE.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 
15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do 
CPC/15.

1.1. Ressalta-se que, nos termos do art. 220 do CPC/2015, 
para fins de aferição de tempestividade, suspende-se o prazo 
processual no período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, 
inclusive, o que não impede que publicações sejam realizadas. 
Precedentes.

1.2. Nesse cenário, o prazo recursal teve início dia 24/01/2023, 
encerrando-se em 13/02/2023. Dessa forma, protocolado o 
recurso especial em 14/02/2023, resta caracterizada sua 
intempestividade.

2. Para efeito de tempestividade, frisa-se ademais, que a prova 
do feriado local ou suspensão do expediente forense deve ser 
feita pela parte interessada por meio de documento idôneo no ato 
da interposição do recurso, providência não atendida na hipótese. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno interposto por JOSÉ AUGUSTO PINTO, em face de decisão monocrática de fls. 
394-395, e-STJ, da lavra da Presidência desta Corte, que conheceu do agravo para 
não conhecer do recurso especial, ante a sua intempestividade .
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Conforme ficou decidido, "Mediante análise do recurso de JOSE AUGUSTO 
PINTO, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 23/01/2023, sendo o 
recurso especial interposto somente em 14/02/2023.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 
1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil." (fl. 394, e-STJ).

Inconformada (fls. 403-420, e-STJ), a parte insurgente interpõe o 
presente agravo interno, sustentando a tempestividade do reclamo, sob o argumento 
de que a "Publicação foi disponibilizada no dia do prazo suspenso." (fl. 406, e-STJ), 
qual seja 20/01/2023. Nesse contexto, o prazo recursal teve início no dia 26/01/2023, 
considerando o feriado local do dia 25/01/2023 (aniversário da Capital SP).

Sem impugnação (fl. 424, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): A irresignação não 
merece prosperar, porquanto os argumentos expendidos pelo agravante não são 
capazes de infirmar os fundamentos do decisum impugnado.

1. De início, os requisitos de admissibilidade exigidos na hipótese sub judice 
são aqueles previstos no CPC/2015, em razão do disposto nos Enunciados 
Administrativos n. 2 e 3, do Plenário do Superior Tribunal de Justiça, a saber:

Enunciado administrativo n. 2 - Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.

Enunciado administrativo n. 3 - Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
[grifou-se]No caso em apreço, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida 
pelo CPC/15, pois à época da publicação do decisum recorrido e da interposição 
do recurso especial já estava em vigência o novo regramento processual.

2. No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente fora intimada da 
decisão de admissibilidade em 23/01/2023 (fl. 348, e-STJ) e o recurso especial foi 
interposto em 14/02/2023 (fl. 349, e-STJ), portanto fora do prazo recursal, ainda que 
contado em dias úteis nos termos do artigo 219, caput, CPC/15.

Ressalta-se que, nos termos do art. 220 do CPC/2015, para fins de aferição 
de tempestividade, suspende-se o prazo processual no período de 20 de dezembro a 
20 de janeiro, inclusive, o que não impede que publicações sejam realizadas, não 
sendo possível considerar esse período como dia não útil (AgInt no AgInt no AgInt 
no REsp 1.814.553/RN, 2ª Turma, DJe de 4/6/2020; AgInt no AREsp 1.535.246/SE, 4ª 
Turma, DJe de 17/3/2020; e AgInt no AREsp 1.468.810/GO, 3ª Turma, DJe de 
10/9/2019).

Documento eletrônico VDA40723669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 19/03/2024 12:27:44
Código de Controle do Documento: 2f804a6c-d495-4b44-bc7f-f3f0aac2a17e



Nesse cenário, o prazo recursal teve início no dia 24/01/2023, encerrando-se 
em 13/02/2023. Dessa forma, protocolado o recurso especial em 14/02/2022, resta 
caracterizada sua intempestividade.

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. SUSPENSÃO DOS PRAZOS NO PERÍODO DE 20 DE DEZEMBRO 
A 20 DE JANEIRO. ATO DE PUBLICAÇÃO OCORRIDO DURANTE O 
RECESSO FORENSE. NÃO SUSPENSO. 1. Ação de indenização e 
compensação - respectivamente - por danos materiais e morais. 2. O art. 1.003, 
§ 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de 
feriado local no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior. 3. Considerando que o agravo em recurso especial foi 
interposto sob a égide do CPC/2015 e que não houve a comprovação do feriado 
local, quando de sua interposição, não há como ser afastada a intempestividade 
do apelo. 4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que os 
atos processuais como publicações ocorrem normalmente no período de 
recesso forense, uma vez que o art. 220 do CPC apenas suspende o curso 
dos prazos processuais no período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, mas 
não impede a prática dos atos previstos nos arts. 212 e 216 do Código de 
Processo Civil. Precedentes. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
n. 2.314.603/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. APELAÇÃO. DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O APELO 
NOBRE. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Nos termos do art. 219, 
c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 2015, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva 
após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis. 2. A intimação da decisão que 
admitiu o apelo nobre ocorreu em 21/12/2021 (e-STJ, fl. 418), iniciando-se o 
prazo para interposição do recurso em 21/01/2022. No entanto, o agravo em 
recurso especial somente foi interposto em 14/2/2022 (e-STJ, fl. 421), de forma 
intempestiva, portanto. 3. Conforme entendimento do STJ, "o art. 220 do 
CPC/2015 é claro ao estabelecer que, de 20 de dezembro a 20 de janeiro, 
suspende-se o prazo processual, e o seu § 2º determina que, durante a 
suspensão do prazo, não se realizarão audiências nem sessões de 
julgamento; todavia, nada impede a publicação de decisões, pois apenas a 
contagem do prazo para interposição do recurso ficará paralisada" (AgInt 
no AREsp 1.941.825/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022). 4. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.220.329/RO, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023.) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECESSO FORENSE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS NO PERÍODO 
DE 20 DE DEZEMBRO A 20 DE JANEIRO. ATO DE PUBLICAÇÃO 
OCORRIDA DURANTE O RECESSO FORENSE. NÃO SUSPENSO. DECISÃO 
MANTIDA. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, do CPC. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. É intempestivo o 
recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias úteis, de acordo com o 
art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015. 2. A jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que os atos processuais como 
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publicações ocorrem normalmente no período de recesso forense, uma vez 
que o art. 220 do CPC apenas suspende o curso dos prazos processuais no 
período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, mas não impede a prática dos 
atos previstos nos arts. 212 e 216 do Código de Processo Civil. 3. A multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero desprovimento do 
agravo interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso para autorizar sua 
imposição. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.285.202/BA, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, 
DJe de 7/6/2023.) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. ART. 220 DO 
CPC/2015. SUSPENSÃO DE PRAZOS ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE 
JANEIRO. ART. 220 DO CPC/2015. INÍCIO DO PRAZO RECURSAL, NO 
CASO, EM 21 DE JANEIRO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. No caso, o 
acórdão recorrido foi disponibilizado em 20/12/2021, segunda-feira, 
considerando-se publicado em 21/12/2021 - ocasião em que o prazo recursal 
estava suspenso, em face do disposto no art. 220 do CPC/2015, prazo que, 
entretanto, começou a transcorrer em 21/01/2022, sexta-feira -, sendo o Recurso 
Especial interposto somente em 11/02/2022, sexta-feira, após o transcurso do 
prazo recursal de 15 dias úteis. III. Em conformidade com o art. 220 do 
CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, suspende-se o curso do 
prazo processual no período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, inclusive, 
o que não impede sejam realizados os atos de comunicação processual, 
porquanto, na forma da jurisprudência, "em regra, não é possível 
considerar o período compreendido no caput do art. 220 do CPC como dia 
não útil, haja vista a disposição expressa constante do respectivo § 1º, no 
sentido de que os juízes, os membros do Ministério Público, da Defensoria 
Pública e da Advocacia Pública e os auxiliares da Justiça exercerão suas 
atribuições normalmente, ressalvadas as férias individuais e os feriados 
instituídos por lei" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.814.598/PE, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2020). Em igual sentido: 
"Nos termos do 220 do CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, 
suspende-se o curso do prazo processual no período de 20 de dezembro a 
20 de janeiro, inclusive, o que não impede que publicações sejam 
realizadas" (STJ, AgInt no AREsp 1.468.810/GO, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/09/2019). Com a mesma 
inteligência dada ao art. 220 do CPC/2015: "O curso do prazo processual 
fica suspenso durante o período de 20 de dezembro e 20 de janeiro, pelo 
que, nas hipóteses da intimação da decisão judicial durante o recesso 
forense, o termo a quo para a contagem do prazo recursal é o primeiro dia 
útil subseqüente a 20 de janeiro. Inteligência do art. 220 do CPC" (STJ, 
AgInt nos EDcl no REsp 1.806.309/PE, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 01/04/2020). IV. Ao que se tem, portanto, o recurso 
não pode ser conhecido, ante sua manifesta intempestividade, de vez que 
protocolado após o prazo legal de 15 (quinze) dias úteis. V. Agravo interno 
improvido. (AgInt no AREsp n. 2.135.088/MA, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 17/5/2023.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE 
SUA INTEMPESTIVIDADE E AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE 
PROCURAÇÃO IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE AGRAVADA. 1. É 
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intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo de 15 
(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15. 1.1. 
Ressalta-se que, nos termos do art. 220 do CPC/2015, para fins de aferição 
de tempestividade, suspende-se o prazo processual no período de 20 de 
dezembro a 20 de janeiro, inclusive, o que não impede que publicações 
sejam realizadas, não sendo possível considerar esse período como dia 
não útil. Precedentes. 1.2. Nesse cenário, o prazo recursal se iniciou no dia 
21/01/2022, todavia, findou-se em 10/02/2022. Dessa forma, protocolado o 
recurso especial em 11/02/2022, resta caracterizada sua intempestividade
. 2. Ademais, na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização da 
representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo 
assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do recurso especial. 
Incidência da Súmula 115/STJ. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
2.158.113/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022.) [grifou-se]

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EMRECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. ART. 220 DO CPC. 
INTIMAÇÃO DA PARTE. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DO PRAZO. 
PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS A SUSPENSÃO. DECISÃO MANTIDA. 1. Nos 
termos do art. 1.003, § 6º, do CPC, o recorrente comprovará o feriado local ou a 
suspensão do prazo no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu. 2. O 
prazo para interposição do recurso especial e do agravo nos próprios autos é de 
15 (quinze) dias úteis, a teor do que dispõem os arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, 
do CPC. 3. O art. 220 do código processual estabelece que a contagem do 
prazo processual é suspensa "nos dias compreendidos entre 20 de 
dezembro e 20 de janeiro, inclusive". A norma não veda a intimação da 
parte neste intervalo e o prazo recursal terá início no primeiro dia útil ao 
seu término. 4. No âmbito da Justiça Federal e dos Tribunais Superiores, o art. 
62, inc. I, da Lei n. 5.010/1966 estabelece como feriados "os dias compreendidos 
entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inclusive". Se ocorrida nesse período, a 
intimação da parte será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte 
a 6 de janeiro, e o termo inicial do prazo será o primeiro dia útil após 20 de 
janeiro. 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.896.735/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado 
em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022.) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERPOSIÇÃO APÓS PRAZO LEGALMENTE FIXADO. 
INTEMPESTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE INDUÇÃO A ERRO. NÃO 
ACOLHIMENTO. MANIFESTAÇÃO ANTERIOR DE CIÊNCIA DOS PRAZOS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não se conhece de recurso ordinário 
interposto para além do prazo de quinze dias úteis, previsto no art. 1.003, § 5º, 
do CPC. 2. A alegação de que os recorrentes teriam sido induzidos a erro 
pelo sistema não merece acolhimento visto que, já na petição do recurso 
ordinário, expressaram os autores a ciência do equivocado registro no 
sistema judicial. 3. Publicado o acórdão recorrido aos 17 de dezembro de 
2021, sexta-feira, e observado o disposto no art. 220 do CPC - norma que 
suspende o curso processual entre os dias 20 de dezembro e 20 de janeiro 
-, foi aberto o prazo para apresentação do apelo aos 21 de janeiro de 2022, 
primeiro dia útil subsequente, encerrando-se tal período aos 10 de 
fevereiro de 2022. Eis porque se mostra extemporânea a petição 
protocolada apenas aos 14 de fevereiro de 2022. 3. Agravo interno não 
provido, mantendo-se íntegra, pelos próprios fundamentos, a decisão da 
Presidência desta Corte. (AgInt no RMS n. 68.870/GO, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022.) [grifou-se]
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO FICTA. 
CONTAGEM. PRAZO. SUSPENSÃO. ART. 220 DO CPC/2015. INFORMAÇÃO. 
SISTEMA ELETRÔNICO. ERRO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 2. Na hipótese, discute-se a contagem do prazo, nos termos do art. 5º, § 
3º, da Lei nº 11.419/2006, que trata da intimação eletrônica ficta, cujo prazo é de 
10 (dez) dias corridos, contados da data do envio da intimação. 3. O art. 220 do 
CPC/2015 é claro ao estabelecer que, de 20 de dezembro a 20 de janeiro, 
suspende-se o prazo processual, e o seu § 2º determina que, durante a 
suspensão do prazo, não se realizarão audiências nem sessões de 
julgamento; todavia, nada impede a publicação de decisões, pois apenas a 
contagem do prazo para interposição do recurso ficará paralisada. 4. É 
entendimento firmado nesta Corte que o equívoco na indicação do término 
do prazo recursal contido no sistema eletrônico mantido exclusivamente 
pelo Tribunal não pode ser imputado ao recorrente. Todavia, no caso, a 
parte não trouxe nenhum documento apto a comprovar tal equívoco. 5. Na 
espécie, além de o espelho do andamento processual colacionado à petição não 
ser documento hábil para comprovar a tempestividade recursal, dele extrai-se 
que a intimação ficta se deu em 28/12/2020 e que o prazo de 15 (quinze) 
dias para a interposição do recurso teve início no dia 21/1/2021, já 
considerada a suspensão determinada por lei. Intempestivo o recurso 
interposto no dia 11/2/2021. 6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.941.825/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECESSO 
FORENSE DE FINAL DE ANO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS NO PERÍODO DE 
20 DE DEZEMBRO A 20 DE JANEIRO. CÔMPUTO DO PRAZO PROCESSUAL. 
INÍCIO. PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE AO TÉRMINO DA SUSPENSÃO. 
RECURSO INTEMPESTIVO. TERMO FINAL SUGERIDO PELO SISTEMA QUE 
NÃO DISPENSA CONFIRMAÇÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1. Nos 
termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de Processo Civil de 
2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei 
adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis. 2. Nos termos do art. 
220 do CPC/2015, para fins de aferição de tempestividade, suspende-se o 
curso do prazo processual no interregno de 20 de dezembro a 20 de 
janeiro, inclusive, o que não impede que publicações sejam realizadas, não 
sendo possível considerar esse período como dia não útil. Precedentes. 
2.1. Dessa forma, intimada a parte recorrente em 25/12/2020, o termo inicial 
para o cômputo do prazo processual recai no primeiro dia útil seguinte ao 
dia 20 de janeiro (no caso, o dia 21/1/2021). Nesse passo, o termo final para 
a interposição do agravo em recurso especial foi o dia 10/2/2021, 
revelando-se intempestivo o recurso somente interposto em 11/2/2021. 3. 
Com efeito, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
prazo sugerido pelo sistema do PJE não tem o condão de eximir o interessado 
de interpor o recurso no lapso legal, não vinculando o termo final à data sugerida 
nem dispensando a parte recorrente da confirmação" (AgInt no AREsp 
1.881.500/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
19/10/2021, DJe 26/10/2021). 4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 
1.915.873/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.) [grifou-se]

3. Ressalta-se, ademais, que, segundo preceitua a regra prevista no § 6º do 
art.1.003 do CPC/2015, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso".
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A partir da redação do referido dispositivo legal, conclui-se que eventual 
documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local, para fins de aferição 
da tempestividade do recurso, deve ser colacionado aos autos no momento de sua 
interposição (art. 1.003, § 6º, NCPC), sendo ônus da parte diligenciar e conferir que o 
documento encontra-se juntado aos autos remetidos ao STJ.

A propósito, esse foi o entendimento firmado pela Corte Especial, no 
julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, realizado no dia 20/11/2017, cuja 
ementa a seguir se transcreve:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO.ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 1. O 
propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte 
comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a 
prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em recurso 
especial. 2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso". 3. Conquanto se reconheça que o novo 
Código prioriza a decisão de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a 
desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se 
trate de "recurso tempestivo". 4. A intempestividade é tida pelo Código atual 
como vício grave e, portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o 
disposto no parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 
vícios sanáveis. 5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o 
feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada. 6. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017) [grifou-se]

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA40723669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 19/03/2024 12:27:44
Código de Controle do Documento: 2f804a6c-d495-4b44-bc7f-f3f0aac2a17e



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.457.485 / SP
Número Registro: 2023/0332649-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10023937320178260004

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO PINTO
ADVOGADO : JOSÉ DA GRAÇA CARITA REISINHO - SP176879
AGRAVADO : HOSPITAL E PRONTO SOCORRO PORTINARI LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
HOSPITALARES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO PINTO
ADVOGADO : JOSÉ DA GRAÇA CARITA REISINHO - SP176879
AGRAVADO : HOSPITAL E PRONTO SOCORRO PORTINARI LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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